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PARECER Nº 2109/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0467/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, que visa 
dispor sobre política de proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade, pela Rede 
Pública de Saúde, com a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa Duração de 
Etonogestrel, e dá outras providências. 

O implante de etonogestrel é "um anticoncepcional de uso subdérmico,  
de bastonete único, com duração de 3 anos" 
(https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/42312/Resumo_1157.pdf?sequence=1). 

De acordo com o projeto, as mulheres em situação de vulnerabilidade, listadas nos 
incisos do parágrafo único do art. 1º, terão direito de receber, gratuitamente, implantes 
contraceptivos reversíveis de longa duração de etonogestrel. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e 
nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e organização 
dos serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete 
a esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços 
públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo 
na Constituição Federal. 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 
mandamentos da Carta Magna e da Lei Orgânica do Município, que dispõem no art. 196 e 215, 
respectivamente, sobre o dever do Estado no que tange à saúde pública. 

Aliás, a relevância do tema versado no projeto é destacada no texto constitucional, 
consoante se depreende do § 7º do art. 226 da Constituição Federal: 

Art. 226. ... 

... 

§ 7º. Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 

De modo ainda mais específico, dispõe nossa Lei Orgânica que: 

Art. 216. Compete ao Município, através do Sistema Único de Saúde, nos termos da 
lei, além de outras atribuições: 

... 

II - a identificação e o controle dos fatores determinantes e condicionantes da saúde 
individual e coletiva, mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária e 
epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da criança e do adolescente, das 
pessoas com deficiência, saúde mental, odontológica e zoonoses; 
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... 

VI - assegurar à mulher assistência integral à saúde, pré-natal, no parto e pós-parto, 
bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem prejuízo 
para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto regulação da fertilidade com livre decisão do homem, 
da mulher ou do casal, tanto para exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, vedada qualquer forma coercitiva ou 
de indução por parte de instituições públicas ou privadas; (grifamos) 

Ademais, o projeto está em sintonia com a Lei Municipal que já obriga os hospitais 
públicos municipais a fornecerem, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas 
anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, também todo e qualquer outro 
anticoncepcional que venha a ser liberado pelo Ministério da Saúde para mulheres e homens, 
residentes e domiciliados nesta capital que manifestem expressamente seu desejo de evitar a 
gravidez e a fertilidade por esses métodos (Lei Municipal nº 12.636/98). 

Nos termos da mencionada Lei, a solicitação do fornecimento dos anticoncepcionais 
deverá ser feita por médico, acompanhada do manifesto do paciente concordando com o tipo 
adequado do anticoncepcional. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 25.11.2015. 
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Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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